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PROJETO DE LEI DO PODER LEGISLATIVO Nº 005, DE 16 DE MAIO DE 2017.

Institui o Fundo Especial da Câmara Municipal de Santa Margarida do Sul, que tem por objetivo a realização de despesas correntes e de capital, com recursos das economias recebidas do repasse da interferência financeira e de quaisquer outras receitas que legalmente lhe possam ser incorporadas.

Art. 1º - Fica instituído o Fundo Especial da Câmara Municipal de Santa Margarida do Sul, que tem por objetivo a realização de despesa de capital, com recursos das economias recebidas do repasse da interferência financeira e de quaisquer outras receitas que legalmente lhe possam ser incorporadas.
§1º O fundo especial referido neste artigo não terá natureza executora nem personalidade contábil independente, sendo constituído por contas do sistema financeiro da Câmara Municipal, ficando a vigência limitada ao cumprimento do objeto de sua criação.
§2º Os recursos deste fundo não poderão ser utilizados em despesas extra-orçamentárias, e nem em despesas intra-orçamentárias de qualquer categoria econômica.
§3º As receitas que constituem o fundo somente poderão ser utilizadas em despesas de capital cuja realização não possa ser absorvida no limite anual de gastos fixado no art. 29-A da Constituição Federal e nem o limite assegurado comporta o gasto num único exercício orçamentário, não havendo justificação para a retenção da sobra fora destas premissas.

Art. 2º - O Fundo Especial da Câmara Municipal de Santa Margarida do Sul tem por objetivo assegurar recursos para a criação, expansão e o aperfeiçoamento de ações governamentais desenvolvidas no âmbito do Poder Legislativo Municipal, em especial para as seguintes:
I - aquisição, construção, ampliação, adaptação, reforma de materiais e equipamentos, em imóveis destinados a Câmara Municipal, inclusive que proporcionem condições de acessibilidade às pessoas idosas e portadoras de necessidades especiais;

II - aquisição de equipamentos e material permanente;
§1º Não serão admitidos, por conta do Fundo Especial, pagamentos de gratificações e encargos com custeio de pessoal.
§2º - Os bens adquiridos com recursos do Fundo Especial serão incorporados ao patrimônio da Câmara Municipal de Santa Margarida do Sul.
§3º - As ações indicadas nos incisos I e II deste artigo deverão estar fundamentadas em processo devidamente formalizado com elementos mínimos de motivação:
I - plano de investimento compatível com as Leis do Plano Plurianual e de Diretrizes Orçamentárias;

II - demonstração da viabilidade;

III - projetos técnicos;

IV - pareceres técnicos e jurídicos.

Art. 3º - Constituem receitas do Fundo os recursos provenientes de:
I - economia de recursos recebidos para o custeio das despesas do exercício, nos termos do contido na Constituição Federal;

II - receitas auferidas de aplicações financeiras dos recursos do Fundo Especial da Câmara Municipal de Santa Margarida do Sul e seus recursos;

III - rendimento financeiro originado da aplicação da interferência financeira;

IV - ressarcimento de bens e materiais segurados em decorrência de indenizações de seguradoras;

V - taxas remuneratórias decorrentes do pagamento de consignações relativas aos descontos efetuados na folha de pagamento dos servidores;

VI - produto de alienação de bens móveis e imóveis, incluídos na carga patrimonial da Câmara Municipal, observando o que determina o art. 44 da Lei Complementar no 101, de 2001;

VII - receitas oriundas da remuneração da permissão de uso do espaço da Câmara Municipal de Santa Margarida do Sul por quaisquer entidades, incluindo postos de atendimento bancário;

VIII - receitas decorrentes da administração da conta-Câmara;

IX - receitas provenientes de convênios, acordos ou contratos firmados pela Câmara Municipal de;

X - receitas decorrentes de Atos da Comissão Executiva que impliquem ressarcimento por parte de servidores;

XI - descontos condicionais e multas contratuais aplicadas no âmbito administrativo da Câmara Municipal;

XII - valores cobrados para inscrição em concursos públicos de ingresso no quadro próprio da Câmara Municipal;

XIII - multas, indenizações e restituições, no âmbito da Câmara Municipal;

XIV - garantias retidas dos contratos administrativos da Câmara Municipal;

XV - doações, legados e contribuições de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, de órgãos ou entidades federais, estaduais ou de outros Municípios, bem como de entidades internacionais;

XVI - quaisquer outras receitas que legalmente lhe possam ser incorporadas.
§1º O valor da economia de recursos utilizado na constituição do fundo especial será considerado para efeito da verificação do limite de gastos estabelecidos para o Poder Legislativo no art. 29-A da Constituição Federal, apenas no exercício do repasse financeiro.
§2º Os recursos do Fundo Especial da Câmara Municipal de Santa Margarida do Sul, serão recolhidos em conta específica, junto à instituição financeira oficial definida pelo seu Conselho Gestor.
§3º - Todos os recursos destinados ao Fundo Especial da Câmara Municipal deverão ser contabilizados como receita orçamentária municipal, em rubrica específica do Fundo, sendo alocado ao Fundo Especial da Câmara Municipal, dotações através da Lei Orçamentária ou de créditos especiais, obedecendo na sua aplicação às normas gerais de direito financeiro público.
§4º - As receitas do Fundo Especial da Câmara Municipal somente poderão ser utilizadas para a realização de despesas inerentes aos objetivos do fundo.

Art. 4º - Aplicam-se à Administração Financeira do Fundo Especial da Câmara Municipal de Santa Margarida do Sul, as normas da legislação que estatuiu normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle do orçamento e balanço do Código de Contabilidade Pública, da Lei de Responsabilidade Fiscal e da legislação pertinente a contratos e licitações.

Art. 5º - O Fundo Especial da Câmara Municipal de Santa Margarida do Sul terá escrituração contábil própria, sendo seu representante legal e ordenador das despesas, o Presidente da Câmara Municipal.

Parágrafo único. O Presidente da Câmara Municipal de Santa Margarida do Sul poderá delegar competência a servidor efetivo para ordenar despesas, após ouvido o Conselho Gestor.

Art. 6º - O Fundo Especial da Câmara Municipal de será administrado por um Conselho Gestor, que será formado por no mínimo 3 (três) vereadores, sendo um presidente e os demais membros.
§1º Os membros do Conselho Gestor serão designados pelo Presidente da Câmara Municipal, com mandato máximo de 2 (dois) anos.
§2º A atuação dos membros do Conselho Gestor do Fundo Especial da Câmara Municipal não será remunerada.
§3º Cabe ao Conselho Gestor do Fundo Especial da Câmara Municipal, fixar as suas diretrizes operacionais, bem como definir o plano de aplicação e utilização de seus respectivos recursos.

Art. 7º - O Conselho Gestor baixará as instruções normativas complementares à operacionalidade do Fundo Especial da Câmara Municipal de Santa Margarida do Sul, quanto à organização administrativa, contábil, financeira e orçamentária, submetendo-os à aprovação da Comissão Executiva da Câmara Municipal.

Art. 8º - O Fundo não terá prazo de duração indeterminado, sendo o fundo especial extinto depois de concluído o objeto justificador de sua criação, mediante devolução da sobra ao Poder Executivo do Município.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL/RS, EM 16 DE MAIO DE 2017.

_______________________________________

JOSÉ ALACIR DA SILVEIRA MACHADO,

Vereador – Bancada do PDT.

JUSTIFICATIVA

A criação de Fundos Especiais pelos entes, além de ser legítima, possui regramento geral junto à Lei no 4.320, de 1964, nos arts. 71 a 74.

DOS FUNDOS ESPECIAIS
Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que, por leis, se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação.

Art. 72. A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a fundo especiais far-se-á através de dotação consignada na Lei de Orçamento ou em créditos adicionais.

Art. 73. Salvo determinação em contrário da lei que o instituiu, o saldo positivo do fundo especial apurado em balanço será transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo.

Art. 74. A lei que instituir fundo especial poderá determinar normas peculiares de controle; prestação e tomada de contas, sem, de qualquer modo, elidir a competência específica do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

Cabe destacar o fato de que para a existência de Fundo Especial, criado pelo Poder Legislativo, e para que este prospere deverá existir um objetivo de existência, a qual é a hipótese dos autos, qual seja a gestão de recursos financeiros com a finalidade de construção de prédio para sede da Câmara, sem qualquer contorno de generalidade ou abstração.

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná já vem aceitando a criação deste tipo de fundo por parte do Poder Legislativo, conforme se pode observar na sua Instrução Normativa no 45, de 2010, abaixo transcrita:

Art. 7º. O SIM-AM constitui banco de dados que abrange informações contábeis, patrimoniais, administrativas e gerenciais das entidades públicas e respectivos controles internos, composto dos seguintes assuntos principais, além de outros que possam ser requeridos para adequação à dinâmica operacional e à composição da prestação de contas anual: (...)

XXXVIII - Inclusão na base da Lei de criação do Fundo Especial de Reservas do Poder Legislativo.

Neste mesmo sentido, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, já proferiu decisão onde julga improcedente ação (ADI 70034015362) movida pelo Executivo, na qual alegava que a Lei que criou o fundo era inconstitucional:

ADI 70034015362 - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COM AS CARACTERÍSTICAS DA GENERALIDADE E ABSTRAÇÃO. EFEITO CONCRETO. INEXISTÊNCIA. PRELIMINAR REJEITADA. LEI DE INICIATIVA DO LEGISLATIVO MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE FUNDO ESPECIAL DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA. MATÉRIA DISCIPLINADA PELA LEI NO. 4.320/1964. VÍCIO DE INICIATIVA. INEXISTÊNCIA. NÃO-INTERFERÊNCIA DO LEGISLATIVO EM QUESTÃO ORÇAMENTÁRIA DO EXECUTIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (...)
Nesse passo, mesmo vinculado ao orçamento do Município, contando com recursos da dotação orçamentária destinada ao Legislativo, a lei é clara, no seu artigo 73, quanto ao saldo positivo do fundo especial que será transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo. Nesses termos, a impugnação veiculada nesta ação direta, quanto à recuperação de eventuais sobras pelo Município, contraria a disposição legal pertinente na espécie.    

De outro lado, a lei ora impugnada, não implica a realização de despesas sem previsão orçamentária, mas cria o fundo especial para recepcionar os recursos destinados pelo Município ao Poder Legislativo Municipal por determinação constitucional. Não se trata, assim, de afronta aos artigos 60, II, “d”, e 82, II e VII, da Constituição Estadual, inexistente contrariedade ao princípio da separação e independência dos Poderes gravado no artigo 8º e 10, também de nossa Constituição Estadual, em face de não se tratar de aumento de despesas públicas sem a devida previsão orçamentária.
Por todo o exposto, julgo improcedente esta ação direta de inconstitucionalidade.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Acompanho o eminente Relator, para rejeitar a preliminar de extinção do processo sem resolução do mérito (lei municipal de efeitos concretos), e, no mérito, julgar improcedente a presente ADI.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 70034015362, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO."

Nessa toada, a Instrução Normativa RFB n. 1005, de 2010, na qual dispõe sobre o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), determina, expressamente, no seu art. 11, XI, que os fundos públicos são obrigados a se inscreverem no CNPJ:

Art. 11. São também obrigados a se inscrever no CNPJ:

(...)

XI - fundos públicos e privados de natureza meramente contábil;

Com a edição da Instrução Normativa RFB n. 1.087, de 29 de novembro de 2010, a inscrição dos fundos no CNPJ dar-se-á através do Programa “CNPJ – Versão 3.1”, disponibilizado em “download” no site da Receita Federal, devendo ser utilizado o código 1201 (Fundo Público) para indicar a natureza jurídica do fundo. Neste sentido, ficou ainda mais claro que a opção da natureza jurídica dos Fundos é como “matriz” e não como “filial”.

Além desta obrigação acessória deverá o Fundo entregar uma SEFIP com código 115, indicativo de ausência de fato gerador (sem movimento), e uma RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) Negativa.

Não obstante, não há legislação que obrigue a devolução de recursos ao final do exercício; o que há é o entendimento de que o Poder Legislativo somente necessita de recursos para a sua gestão administrativa. Ou seja, as sobras de recursos pertencem ao município onde o gestor é o Executivo. Ocorre que na constituição do fundo há um motivo para a não devolução, e não há qualquer interferência em relação ao orçamento.

Veja-se que sequer os tribunais de contas apontam solução jurídica ou técnica para que legislativos, com poucos recursos, possam construir suas sedes próprias, já que os recursos anuais não são suficientes para garantir toda a obra, sendo necessária a economia de vários exercícios com esta finalidade ou seja, a constituição do fundo contábil apenas vincula este recursos a esta despesa.
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL/RS, EM 16 DE MAIO DE 2017.

_______________________________________

JOSÉ ALACIR DA SILVEIRA MACHADO,

Vereador – Bancada do PDT.
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